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    Dedico este trabalho ao meu filho, o meu Grande Alexandre!
Desde que começou a fazer parte de minha vida,
reafirmo de forma mais incisiva
a importância e a necessidade de lutarmos
por uma formação PRESENCIAL
sólida e de qualidade para nossos futuros professores.




    À amiga Suze Scalcon (in memoriam, 1966-2015),
que sempre lutou e defendeu o ideal
de uma formação de qualidade para todos, e,
sobretudo, por ter sido a principal responsável
pelos meus primeiros passos no caminho desta pesquisa.
Obrigada! Saudades eternas!


  




  

    A docência é entendida como transmissão rápida de conhecimentos,
consignados em manuais de fácil leitura para os estudantes, de
preferência, ricos em ilustrações e com duplicata em CDs. [...] A docência
é pensada ou como habilitação rápida para graduados, que precisam
entrar rapidamente num mercado de trabalho, do qual serão expulsos
em poucos anos, pois se tornam, em pouco tempo, jovens obsoletos
e descartáveis; ou como correia de transmissão entre pesquisadores
e treino para novos pesquisadores. Transmissão e adestramento.
Desapareceu, portanto, a marca essencial da docência: a formação.




    CHAUÍ, 1999


  




  

    Prefácio




    Quando decidiu estudar a educação a distância (EaD) no Brasil, em 2005, Julia Malanchen intuía que sua trajetória seria dolorosa. Tratava-se, de um lado, de oferecer elementos teóricos para a compreensão da política para a formação docente e, de outro, de denunciar, com base em dados oficiais, o que vislumbrava quanto aos desdobramentos deletérios da EaD para a escolarização da classe trabalhadora em um país cuja burguesia, sendo subalterna na divisão internacional do trabalho, com o grande capital negocia bastante bem os seus interesses. O livro em suas mãos apresenta – com informações cuidadosamente recolhidas e uma reflexão crítica prestimosa – o desenvolvimento, vulcânico, da EaD no Brasil, de alguma forma divisado por Malanchen nas proposições educacionais articuladas no âmbito da reestruturação capitalista e do pensamento neoliberal. Naquele momento, tais forças haviam-se desenvolvido o suficiente para mostrar-lhe que a formação docente no Brasil sofreria enorme impacto negativo.




    De 1990 em diante, as condições para reformas cruciais no Estado e na educação foram dadas em promíscua relação com as demandas do capital. A suposta inexorabilidade da globalização econômica teria gerado um mercado internacional extremamente competitivo como efeito da reestruturação produtiva, avançada nos países centrais, cobrando do Brasil a abertura de novos nichos de mercado, o fornecimento de mão de obra simples e barata e condições para a valorização financeira internacional.




    O acordo político “Educação para Todos” firmado na Tailândia, em 1990, e financiado por governos e organizações multilaterais, como o Banco Mundial e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), foi disparado no Brasil no governo de Itamar Franco. Essa primeira geração de reformas lastreou-se em um consenso de classe fabricado não apenas em torno de sua necessidade, como de seus conteúdos. Tal ideário, realizado pelo governo de Fernando Henrique Cardoso, recrudesceu no Governo Lula, que o renovou com programas ainda mais afeitos à sustentação das relações capitalistas de produção e à subordinação do país ao capital financeiro. Um dos pontos marcantes desse período refere-se à proliferação de parcerias público-privadas que invadiram os sistemas públicos de ensino, assim como a expansão vergonhosa das empresas de ensino, no interior das quais a EaD encontrou as condições objetivas para explodir. O que aparecia como modalidade de ensino, como democratização do acesso ao ensino superior, como forma de cumprir a exigência da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, lei n. 9.394/1996), de qualificação dos professores, ao ser pensada por Malanchen no âmbito de suas múltiplas determinações, se agigantou. E este texto mostra seus domínios.




    O período estudado – 1995 a 2006 – evidencia que a EaD se fortaleceu e que entre os dois governos há uma linha de continuidade econômica, política e educacional. O seu desenvolvimento foi de tal monta que não se trata mais, hoje, de se tomá-la como mera modalidade de ensino, mas como estratégia central do Estado brasileiro para a formação do magistério, não interessa se na forma pública ou privada. A tendência privatista do Governo Fernando Henrique Cardoso ampliou-se no governo seguinte: no ensino superior esse processo ganhou grande visibilidade, e Malanchen expõe a explosão indecente da EaD em seu interior. Entre 2004 e 2006 foram abertas quase 100 mil vagas na graduação em EaD, resultantes da política de fomento do Ministério da Educação (MEC). Em 2005, foram criados o Programa Pró-Licenciatura e a Universidade Aberta do Brasil (UAB). Em janeiro de 2007, 35 instituições de ensino superior (IES) privadas e 62 públicas ofereciam formação docente a distância.




    A autora assinala que o processo de flexibilização e diversificação do ensino superior, ademais de outras formas de privatização e de desmonte da universidade pública, gerou o aumento das IES vocacionadas à formação docente – ação estratégica para a tentativa de ajuste do professor às demandas da reestruturação do capital. Entretanto, esse quadro – oferta de formação rápida, economia de custos, formação em larga escala, o amplo advento das tecnologias da informação e comunicação (TIC), abertura de novos nichos de mercado – é cinicamente denominado de democratização do ensino superior e atendimento à demanda reprimida por formação inicial docente para a educação básica.




    Um aspecto crucial destacado por Malanchen refere-se à defesa da EaD para formação docente em documentos internacionais do Banco Mundial e da UNESCO, subjacentes aos quais está o comércio de mercadorias tecnológicas, dos “kits modernidade”, dos laboratórios de informática, dos computadores, de softwares educativos, de materiais de treinamento e de uma miríade de produtos.




    Evidentemente, o argumento de que o uso das TIC para formação de professores a distância teria potencial para mudanças radicais na educação, difundiria largamente o conhecimento, promoveria a equidade, melhoraria a qualidade da educação e solucionaria problemas sociais e econômicos é pífio. Mas, se considerarmos a figura do tutor presencial – e agora também a do tutor a distância – e a somarmos a outros elementos como precarização do trabalho, pagamento irrisório, formação rarefeita, concluiremos, com a autora, que se “atinge um imenso contingente de professores”, submetendo-os a uma formação que, sob a bandeira da democratização do conhecimento, pretende retirar-lhes a capacidade de pensamento, transformando graduandos e tutores em vítimas da EaD.




    O seu estudo, sem dúvida, revela-se sumamente importante, razão pela qual foi continuado por Aline Mandeli (2014), que pesquisou a UAB entre 2008 e 2014. Entre esses anos, os cursos de graduação em EaD cresceram em torno de 68,89%, enquanto os presenciais, 22,79%; em 2001 constavam 5.359 matrículas nas licenciaturas em EaD; em 2012 elas chegaram a 449.966, isto é, houve aproximadamente 8.296,45% de crescimento, um aumento explosivo e deplorável. Segundo Mandeli (idem), no primeiro ano do Governo Lula (2003) houve um aumento de 21% nas matrículas em relação ao último ano de mandato de Fernando Henrique Cardoso (2002); em 2006 o aumento relativo a 2005 foi de 91%. Desse ano até 2012, as matrículas aumentaram 200,36%. Outros dados arrepiantes: as matrículas nas licenciaturas em EaD estão concentradas na esfera privada, sendo maiores a partir do ano de 2006, com um crescimento em torno de 7.499,59%, enquanto na rede pública cresceu aproximadamente 217,06%. No ano de 2012, a iniciativa privada contava com 75,51% das matrículas de licenciatura na EaD. Em contrapartida, de 2005 a 2014 o crescimento de IES credenciadas na UAB chegou a quase 586,67%. As licenciaturas representando aproximadamente 51,35% das matrículas da UAB. O número de matrículas de cursos em licenciatura na modalidade EaD no Brasil totalizava, em 2012, 449.966, e 28,49% eram da UAB.




    Tais números, assustadores, evidenciam que as prospectivas de Malanchen, desafortunadamente, realizaram-se: a educação a distância na rede privada tornou-se a estratégia política preferencial dos Governos Lula – e permaneceu no de Dilma – para a formação do magistério nacional. Vemos, pois, não apenas o fenômeno da entrega da formação docente à iniciativa privada, nacional e estrangeira, como a priorização do estilo “distribuído, flexível e rápido” e da “aprendizagem sem ensino”1.




    O trabalho de Malanchen, ao demonstrar que as políticas dirigidas à EaD nos Governos Fernando Henrique Cardoso e Lula foram elaboradas por intelectuais orgânicos do capital de alta formação, expõe uma das feridas da universidade brasileira, qual seja, a de que seus intelectuais elaboram propostas para o aparelho de Estado, escrevem sobre seus fundamentos, publicam em periódicos importantes na área, executam projetos financiados por agências de fomento, atuam em organizações multilaterais e empresariais e alimentam o mercado da EaD no país.




    Resta claro que, se a formação do professor foi alardeada como fundamental nos Governos Fernando Henrique Cardoso e Lula, na prática foi entregue à rede privada de IES e à EaD. O Estado demonstra com toda clareza que a saga da formação esconde a dura realidade: no Brasil, parte substancial do professorado precisa pagar por sua formação, fazê-la a distância, caso queira obter um diploma, e confrontar-se com problemas graves derivados da irresponsabilidade governamental. Talvez possamos chamar esse processo de “genocídio docente”, a exemplo de Roberto Leher, que o fez relativamente ao sistema de avaliação em larga escala no Brasil.




    Completam esse cenário as notícias recorrentes sobre cursos em EaD nas escolas privadas. Um exemplo de julho de 2014 é dado por Rogério Melzi, presidente da Companhia de Educação Estácio, que anunciou sua integração com a UNISEB, criada pelo Sistema de Ensino COC em 2005, cujo objetivo é o de desenvolver o “negócio” de ensino a distância. O diretor financeiro da companhia, Virgílio Gibbon, por sua vez, afirmou que, entre outras vantagens, uma delas seria que a Estácio, de mais ou menos 50 polos, passaria para mais de 150, com possibilidade de alcançar o número de 450 em dois ou três anos: “O nosso EaD vai ter uma participação no nosso resultado muito maior, vai crescer muito mais do que o negócio presencial nos próximos anos” – entre 40% e 50% de margem bruta2.




    Como se vê, contra o professor são levantadas palavras insidiosas que pretendem desqualificá-lo, desintelectualizá-lo e despolitizá-lo, tendo em vista retirar dele a confiança em sua formação, em seu trabalho, e sua crença na capacidade de exercer condignamente a docência. Pede-se ao professor – e não só na EaD – que seja “protagonista” de sua própria alienação, que abandone a reflexão sobre os objetivos concretos de sua práxis educativa e escolar, assim como o sentido político de seu trabalho.




    Esse desiderato, entretanto, encontra pedras pelo caminho. O livro de Julia Malanchen certamente é uma delas: oferece ao leitor o conhecimento sobre o caminho percorrido pelo Estado para produzir consenso em torno de políticas de formação docente – privatistas e sob a forma de EaD – comprometidas com o capital; expõe as armadilhas contra a classe trabalhadora montadas sob a insígnia da democratização da educação; desmonta os argumentos do discurso oficial do desenvolvimento econômico pela via da escolarização; produz uma abordagem teórico-metodológica marxista à contrapelo do pensamento burguês hegemônico; permite a apropriação do conhecimento científico que produziu para a luta organizada da categoria do magistério.




    Por todas essas razões, ler este livro é fundamental.




    Florianópolis, julho de 2014




    Olinda Evangelista




    Professora do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação da Universidade Federal de
Santa Catarina (UFSC). Coordenadora do Grupo de Estudos sobre Política Educacional e Trabalho
(GEPETO). Pesquisadora produtividade CNPq.


  




  




  

    1 Ver documentos na íntegra: UNESCO (2009) e Banco Mundial (2011).




    2 Ver entrevista completa em Schincariol (2014).


  




  

    Introdução




    A ilusão de que o ensino a distância por meio de fornecedores de serviços educativos – para os quais se trata de um mercado potencial gigantesco – seria a solução, resolvendo o problema do acesso ao saber e permitindo reduzir os sistemas educativos até uma porção mínima, é astutamente desenvolvida pelos partidários da mercantilização da educação. É considerar o conhecimento somente como uma informação, que é preciso adquirir, se necessário no âmbito de uma troca mercantil, calando a dimensão sumamente social de qualquer aprendizagem, o papel de guia do professor e da equipe educativa, e mais geralmente das múltiplas funções socializantes que realiza o ato pedagógico educativo.




    MELENCHON, 2006




    O presente livro, como já anunciado no prefácio, trata de questões relativas à política de formação inicial de professores da educação básica no Brasil, no período de 1995 a 2006, sendo grande parte de tal política efetivada na modalidade de educação a distância (EaD)1. Concomitantemente, buscamos compreender a concepção de democratização articulada à EaD, posto que, tanto em documentos internacionais e nacionais quanto na produção de seus intelectuais, esse conceito é recorrentemente utilizado como justificador da expansão dessa modalidade de formação docente.




    O recorte temporal foi selecionado tendo em vista que a formação docente foi redesenhada mundialmente nesse período e está em consonância com as diretrizes de organismos internacionais que se articulam com os interesses das corporações transnacionais e têm o objetivo de garantir e potencializar o incessante movimento de acumulação de capital, de forma mundializada, mediante a construção do ideário de que as relações reguladas pelos princípios do livre mercado é a única saída possível.




    Também foi escolhido esse período por ele abarcar os dois mandatos do governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) (1995-2003), assim como o primeiro governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2007), por entendermos que a política de formação a distância para o ensino superior, especialmente para a formação inicial de professores, teve sua gênese no Governo FHC e sua consolidação e expansão no Governo Lula.




    A defesa ideológica da reforma do Estado foi realizada pelo discurso de modernização e racionalização deste, objetivando, desse modo, a superação de problemas como desemprego, inflação alta, diminuição do crescimento econômico e adaptação aos tempos modernos exigida pelo processo de globalização2. Essa nova fase do capital vem requerendo a formação de intelectuais de um novo tipo, resultado da reforma empreendida no Estado e na educação.




    Nesse sentido, as reformas dos sistemas educacionais que ocorreram mundialmente têm, nas repercussões técnicas e ético-políticas da reestruturação produtiva, uma importante determinação (NEVES & FERNANDES, 2002).




    No bojo dessas reformas, o governo tem atribuído um valor específico à educação pela ressignificação de valores próprios da lógica capitalista, procurando ajustar a educação às demandas do mercado, mediante estratégias que visam adequar a escola e seus profissionais aos interesses hegemônicos de manutenção das condições de acumulação de capital (NOGUEIRA, 2003).




    A análise das políticas educacionais, no que se refere à formação de professores, nos remete à busca da compreensão das prioridades e compromissos que se delineiam e retrata, assim, interesses e funções alocadas a essas políticas no quadro dos novos padrões de intervenção estatal. Dessa forma, entendemos que as políticas educacionais de EaD para formação de professores também são expressões dos embates travados no âmbito do Estado e nos desdobramentos assumidos por este. Tais embates se situam no contexto de mudanças tecnológicas e, portanto, no reordenamento das relações sociais sob a égide da ideologia da globalização da economia, resultado da política neoliberal que, ao redimensionar o papel do Estado, redireciona as políticas sociais empreendidas por este e, consequentemente, rearticula o papel social da educação. A educação, nesse novo modelo, é entendida como importante ferramenta para o desenvolvimento, sendo destacado o papel da escolarização básica e a formação dos professores que atuam nesse nível.




    No âmbito dessas políticas, a diversificação das instituições formadoras de professores, assim como a flexibilização do perfil desses profissionais, constitui ações estratégicas que buscam adequá-los às ditas novas necessidades do mercado de trabalho no atual estágio de racionalidade técnico-científica dos processos profissionais. Observa-se, portanto, que na essência do processo de reforma do Estado, que visa à realização de uma política de ajuste estrutural e da estabilidade econômica, insere-se a reforma educacional brasileira (LEHER, 1998).




    De fato, as reformas educacionais efetivadas no Brasil, nos anos de 1990 – e com continuidade neste novo milênio –, procuraram traduzir as demandas postas pela lógica do capital e pela ideologia da globalização, exigindo maior eficiência e produtividade dos trabalhadores a fim de que eles se adaptem mais facilmente às exigências do mercado.




    As reuniões internacionais de educação dos anos de 1990 contribuíram para a definição da pauta das reformas educacionais para o mundo periférico. Em linhas gerais, esses encontros definiram uma concepção do que seria educar para o século XXI considerando a necessidade de a educação responder ao mercado produtivo e a possibilidade de contenção da pobreza. De acordo com essa concepção, seria necessário assegurar educação para todos, profissionalização e formação docente adequadas ao novo paradigma econômico de produção.




    Desse modo, as reformas se apresentam politicamente bem definidas e envolvem a estrutura administrativa e pedagógica da escola, a formação de professores, os conteúdos a serem ensinados, os fundamentos teóricos a serem seguidos e o modelo de gestão a ser aplicado. É nesse contexto que os órgãos governamentais brasileiros evidenciam a necessidade de adequação do trabalho docente às novas exigências profissionais advindas das inovações tecnológicas e da consequente mudança do mundo do trabalho apregoado pelos princípios de flexibilidade e eficiência. Assim, o Estado regulador e avaliador intervém na questão, procurando instituir mecanismos que induzam os docentes a adequarem as atividades inerentes à profissão de acordo com os resultados almejados pelos interesses do mercado.




    Mediante as diretrizes oriundas dos organismos internacionais, foi efetivada, com o consenso de órgãos do governo, a reformulação da política educacional no Brasil com os seguintes pressupostos: a ampliação de acesso à educação básica, a diversificação das instituições de ensino superior e de seus cursos e a diversificação das fontes de financiamento desse nível de ensino. Esses elementos são apresentados como significativos para a criação de um engodo de democratização e do aumento de escolarização, mascarando dois fenômenos que vêm ocorrendo nos países periféricos: o aligeiramento da formação inicial e o processo de certificação em larga escala (LIMA, 2001).




    Nesse quadro, destacamos a reforma na formação de professores pela qual se abriu um nicho de mercado para a iniciativa privada, juntamente com a mudança do lócus da formação docente, em meados dos anos de 1990. A reforma da formação docente concedeu espaço para que os cursos não fossem realizados necessariamente na universidade, mas que pudessem acontecer preferencialmente nos institutos superiores de educação (ISE), por meio do Curso Normal Superior (CNS)3. Observamos que, com esse intento, muitos documentos, principalmente do Banco Mundial, sugerem que a formação docente não precisa ocorrer necessariamente na universidade, mas pode ser realizada em instituições de ensino superior (IES) ou a distância e em qualquer outro tipo de instituição. Além disso, denominam a formação docente não de universitária, mas de pós-secundária, terciária ou pós-média. Segundo Aguiar e Scheibe (1999, p. 236), “a formação de professores nesses novos ambientes estrutura-se num patamar de menor valorização” e deixa transparecer a intencionalidade de ofertar uma formação docente esvaziada de um conteúdo mais sólido teoricamente, dentro do campo de pesquisa e extensão que uma universidade deve ofertar.




    Nessa linha de atuação, o governo brasileiro vem colocando em prática diretrizes de organismos internacionais para o campo educacional, em especial as do Banco Mundial, que defendem a capacitação prioritariamente em serviço, em detrimento da formação inicial; mecanismos de controle de qualidade externos e internos, com ênfase em uma avaliação das competências dos professores e uso intensivo das novas tecnologias da informação e comunicação (TIC), lastreado na modalidade de EaD (BANCO MUNDIAL, 1995).




    Esse é o âmbito – reforma do Estado e da educação – do qual emerge nosso tema de pesquisa. Buscamos evidenciar que no campo educacional de nosso país, associada à reforma universitária e à reforma da formação dos professores, a EaD revelou um grande crescimento nos últimos anos. Os dados coligidos demonstram que, na atuação das políticas públicas para o ensino superior, a EaD está posta como modalidade de formação em emergência, principalmente no que tange à formação docente.




    Atualmente a modalidade de EaD é tema facilmente encontrado nos meios de comunicação e, principalmente, nos meios virtuais, nos quais há grande difusão de notícias sobre seu desenvolvimento e incentivos a essa modalidade. Um dos maiores divulgadores é o governo brasileiro, que por meio da Secretaria de Educação a Distância (SEED), reestruturada nos últimos anos com a intenção de regulamentar e fomentar a expansão de cursos de graduação, vem investindo maciçamente com incentivos ao ensino superior mediante legislação específica aprovada aceleradamente. De acordo com Marques (2005):




    No ano de 2004 pelo menos 1.137.908 de brasileiros se beneficiaram de algum tipo de curso a distância, desse total, 309.957 estavam matriculados em cursos oferecidos por 166 entidades credenciadas, como universidades públicas ou privadas que seguem uma regulamentação específica do poder público.




    O excerto anterior, retirado de uma reportagem da Folha Online, publicada em 18 de abril de 2005, traz a informação de que o crescimento das matrículas na EaD até 2003, em nível de graduação e pós-graduação, foi de 44 vezes mais alunos e, se incluídos os dados de 2004, esse número aumenta para até noventa vezes mais matrículas. Outra reportagem, publicada um ano antes, em 29 de setembro de 2004, dizia que a maioria dos cursos a distância no Brasil formava professores: “Seria impossível formar um número tão grande de professores pelo método presencial, uma sala de aula normalmente possui 40 alunos, a educação a distância quadruplica, no mínimo, esse número, onde são atendidas em cada turma cerca de 150 pessoas” (MARQUES, 2004).




    Foi também divulgado pelo Ministério da Educação (MEC) o grande crescimento da EaD no ano de 2005 por meio de ações do governo em todo o Brasil.




    Uma série de avanços em programas que utilizam recursos das tecnologias da educação a distância (EaD) é o destaque no balanço de 2005 da Secretaria de Educação a Distância (SEED/MEC). As ações vão da formação do professor que leciona nas classes do ensino infantil, fundamental e médio à consolidação da Universidade Aberta do Brasil (UAB), que vai possibilitar a expansão da EaD em mais de cinco mil municípios no próximo ano [BRASIL, 2005l].




    Na avaliação do então secretário de Educação a Distância, Ronaldo Mota, o ano de 2005 terminou com um “convencimento muito grande” de ser fundamental a utilização das tecnologias da EaD na educação em todos os níveis. De acordo com o secretário, para os próximos anos, seria possível juntar a demanda por cursos de graduação com a capacidade de oferta e, simultaneamente, a capacidade financeira do MEC e o financiamento das estatais: “Nós queremos que as grandes estatais – Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Infraero, Petrobras, Correios, Eletronorte, BNDES – cooperem diretamente com os municípios na criação de polos e que as IFES [instituições federais de ensino superior] possam colocar sua capacidade de ofertar cursos” (MOTA, 2005).




    O objetivo da SEED era abrir espaço aos municípios, estados e Distrito Federal para que dissessem se queriam e como planejavam oferecer educação a distância, pública e em parceria com as IFES e com os Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETS). As aulas seriam dadas por meio de televisão, teleconferência, internet ou outro meio tecnológico. Na continuidade da implantação de ações para expandir a EaD no Brasil, encontramos outras notícias como a seguinte:




    A EaD (educação a distância) está invadindo as instituições acadêmicas. O MEC (Ministério da Educação), por intermédio da SEED (Secretaria de Educação a Distância), aprovou mais recursos para a implementação de cursos de graduação a distância. Desta vez, a verba foi destinada à UEM (Universidade Estadual de Maringá) para a oferta de dois cursos do Programa de Formação Inicial para Professores do Ensino Fundamental e Médio (Pró-Licenciatura). Os cursos liberados são os de letras e de biologia. A UEM aguarda para os próximos dias a resposta sobre outros dois cursos da mesma modalidade: física e história. A universidade já oferece o curso normal superior a distância, com 2.100 vagas [BRASIL, 2005m].




    A iniciativa está inserida no Programa Pró-Licenciatura e parte de um conjunto de ações que oferece cursos de licenciatura para professores da rede pública em exercício no ensino fundamental e no ensino médio, sem habilitação na disciplina em que estejam exercendo a docência.




    Em parceria com a Faculdade Estadual de Educação, Ciências e Letras de Paranavaí (FAFIPA) e a Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), os cursos receberam recursos financeiros do MEC, exceto o normal superior, e foram desenvolvidos com 20% de aulas presenciais e 80% a distância. As aulas tiveram previsão de início para o segundo semestre de 2006.




    Devido a essa expansão da EaD, encontramos, em grande parte das universidades públicas e privadas, centros e núcleos de educação a distância ofertando cursos de graduação em diversas áreas e, como evidenciaremos em gráficos nos capítulos seguintes, em números expressivos no campo da formação docente. Os centros e núcleos de algumas universidades foram então bastante divulgados pelo trabalho realizado na EaD. Um dos casos é o da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), que organizou o primeiro curso de graduação a distância em 1993, iniciado a título experimental em 1995. À época do desenvolvimento desta pesquisa, o programa encontrava-se em fase de expansão, com a oferta de duas mil novas vagas, e, em sua última reestruturação, propunha a meta de profissionalizar, em poucos anos, todos os professores da rede pública de ensino do estado. Essa universidade havia se integrado, recentemente, à rede do programa Centro de Aprendizagem e Formação de Recursos Humanos em Educação a Distância (CEARENAD). A rede integrava também a Télé-Université du Quebec, a Pontificia Universidad Católica de Chile, a Universidad Estatal a Distância de Costa Rica, a Escola Superior de Formação de Professores do Senegal e o Instituto de Professores das Ilhas Maurício. “Essa rede realiza o intercâmbio e a produção de material multimídia, de software de gestão de redes educativas e, principalmente, a concretização de projetos conjuntos de educação a distância” (MARTELLI, 2003, p. 142). O curso “Programa de Licenciatura Plena em Educação Básica – 1ª a 4ª série do 1º grau para formação dos professores das séries iniciais” realizou-se sob a responsabilidade do Núcleo de Educação Aberta e a Distância (NEAD).




    Outra experiência bastante divulgada foi a do Centro de Educação a Distância (CEAD), da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), autorizada desde o ano 2000 a ofertar curso4 de pedagogia a distância. A UDESC vem atingindo um número considerável de professores que atuam nas séries iniciais do ensino fundamental no estado; até o ano de 2003 eram 14 mil alunos em Santa Catarina, distribuídos em 160 municípios. Encontramos na página eletrônica da UDESC a informação de que essa universidade assinou, em agosto de 2006, no auditório da Federação das Indústrias de Santa Catarina (FIESC), um convênio com cerca de 84 prefeituras de Santa Catarina para a implantação do curso de pedagogia – licenciatura plena –, na modalidade de educação a distância, com a finalidade de capacitar 3.800 professores, sem graduação, que atuavam no ensino fundamental, de 1ª a 4ª séries, em escolas da rede estadual e municipal (UDESC & CEAD, 2006).




    Os núcleos de educação a distância da Universidade de Brasília (UnB), da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) têm grande destaque em razão do trabalho que desenvolvem e são referência em âmbito nacional. É o caso também da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), que participa do Consórcio Centro de Educação Superior a Distância do Estado do Rio de Janeiro (CEDERJ)5.




    Nesse contexto, o que encontramos desde 2004 é o ápice da abertura de cursos de graduação a distância em todo o país. Tal crescimento resulta dos incentivos promovidos por organismos internacionais e Estado por meio das políticas públicas educacionais, que tiveram fortes impulsos após a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional (LDBEN), lei n. 9.394, de 1996. Essas políticas realizam um grande movimento pela instauração de um novo modelo de formação superior e visam atender às diretrizes de organismos internacionais para ajustes em nossa estrutura econômica e social.




    Entre os organismos internacionais, destaca-se o Banco Mundial como agência financiadora de projetos educacionais em países em desenvolvimento (TOMMASI; WARDE & HADDAD, 1998). Tal instituição sugere que os parâmetros educacionais do país sejam remodelados e deixa claro em seu documento sobre o ensino superior que a EaD é uma forma de aumentar, com custos menores6, o acesso de amplos setores da população a esse nível de instrução. Assim, verificamos os prenúncios desse Banco que considera essa modalidade de ensino uma forma de atender à demanda, sobretudo do ensino superior, daqueles que não têm condições de frequentar uma universidade nos moldes tradicionais, ou seja, presencial. Segundo o documento organizado pelo Banco Mundial em 1995, a EaD representa uma forma eficaz de ampliar o acesso ao ensino superior no que se refere à diminuição de custo e tempo, principalmente quando recomenda que se devam aumentar os incentivos ao setor privado. Na perspectiva do Banco Mundial, “la educación a distancia puede ser eficaz para aumentar a un costo moderado el acceso de los grupos desfavorecidos que por general están deficientemente representados entre los estudiantes universitarios” (BANCO MUNDIAL, 1995, p. 36).




    Comungando com essa perspectiva, o governo brasileiro apresenta a EaD como solução para o velho problema da universalização da educação. Com a mesma tônica, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) tem participado, com seus projetos7, da reflexão sobre as inúmeras oportunidades criadas pelas TIC na ciência, na cultura e mais diretamente na educação mediante a EaD. Com isso apoia iniciativas no campo educacional e, principalmente, na formação docente. Segundo Menezes (1998, p. 67):




    por suas dimensões continentais, o Brasil é frequentemente indicado como o país que reúne todas as condições para se tornar uma success story no uso de tecnologias eletrônicas em educação. Por isso a UNESCO apoia e participa do Programa TV Escola, do MEC e também desenvolve a iniciativa Educação a Distância para os nove países mais populosos (onde estão 72% dos não alfabetizados do mundo) da qual o Brasil participa.




    As vantagens da EaD, segundo os organismos internacionais, são diversas. Entre elas, citam a contribuição para ampliar as oportunidades de cursar o ensino superior por meio da ampliação de vagas, permitindo uma educação mais justa, bem como a familiarização do cidadão com tecnologias que estão no seu cotidiano. Desse modo, se oferecem respostas flexíveis e personalizadas a uma diversidade cada vez maior de tipos de informação, educação e treinamento, por meio da atualização rápida do conhecimento técnico. Com essas recomendações, a EaD seria uma alternativa para o Estado no que se refere à possibilidade de expansão do ensino e racionalização de recursos, tendo em vista que a forma de ensino utilizada até então, para esses organismos, não oferecia resultados satisfatórios e, ao mesmo tempo, demandava custos que o Estado considera elevados.




    Os elementos suscitados nesta pesquisa demonstram e autorizam afirmar que tem crescido de maneira incisiva a campanha em prol da utilização da modalidade de EaD no ensino superior. Conforme informa Pasqualotto (2003, p. 114):




    Até 1999 as atividades educacionais à distância, incluindo teleconferências, já tinham atingido mais de 150.000 pessoas; a Universidade de Brasília (UnB) implantou o programa UnB Virtual, com vários cursos através da Internet, especialmente o Curso de Especialização em Educação a Distância, tendo recebido 320 inscritos em 1999; a Universidade do Pará (UFPA) desenvolveu o curso de licenciatura em matemática oferecido em parceria com a Open University da Inglaterra; a Universidade Federal do Ceará (UFC) ofereceu curso de graduação com licenciatura plena em biologia, química, física e matemática, também em parceria com a Open University da Inglaterra; a Universidade de São Paulo (USP), com várias iniciativas em EaD, conta também com um núcleo especializado no desenvolvimento de novas tecnologias em educação (a Escola do Futuro tem tido importante atuação na área); a Universidade Federal do Paraná (UFPR) implantou um núcleo de educação a distância e já oferece mestrado em gestão de qualidade e um curso de especialização para formação de professores em EaD, iniciado em 1999.




    Angariando outros dados extraídos da página eletrônica do MEC/SEED/SEB, destaca-se que a Universidade Aberta do Brasil (UAB), em funcionamento desde 2006, teve início com 16 polos em cinco estados8 e lançou edital9 em 2005 prevendo a implantação, para o ano de 2007, de 297 polos em todas as regiões do Brasil, e, do total de turmas/cursos autorizados, 673 eram de licenciatura, somando o total de 32.880 vagas. Para o ano de 2008 foi lançado edital10 que previu a abertura de mais polos. E, quanto ao Programa Pró-Licenciatura,




    foram aprovados 55 Projetos de Cursos de Licenciatura das Instituições de Ensino Superior, públicas, comunitárias e confessionais para oferecer 49 mil vagas em 22 Unidades da Federação, a saber: Bahia, Ceará, Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo. Os estados de Piauí, Alagoas, Sergipe, Mato Grosso e Acre não foram contemplados [BRASIL, 2006e].




    Observamos, portanto, o comprometimento do MEC em expandir a EaD, baseado nos argumentos de que a formação inicial é ineficiente, de que o ensino presencial não indica qualidade, de que a EaD facilita o cumprimento do princípio de igualdade de oportunidade ao favorecer a democratização da formação no ensino superior. E, ainda, de que por meio da EaD leva-se a educação à população dispersa e desprestigiada geograficamente, com escassos recursos financeiros, e a grupos em condições desvantajosas, bem como exploram-se possibilidades das TIC.




    Em meio a esse discurso, o que ocorre no contexto atual de nosso país é o aumento da oferta de formação de professores, preferencialmente implantada por meio da modalidade de EaD, política justificada como – além dos argumentos citados – parte de um processo de democratização11 da educação que está ocorrendo no país. E, assim, o quadro que se delineia na formação dos professores é esse em que se insere e é valorizado o instrumental, o técnico, e retiram-se o político, o teórico, enfim, o caráter científico do conhecimento, por meio de um discurso que naturaliza a necessidade da informatização, disseminada no uso das TIC (LIMA, 2004a).




    Delineado esse breve quadro político, econômico e social das reformas realizadas no Brasil nos últimos anos, vale destacar que aqui buscamos compreender, realizando as devidas articulações do objeto, os elementos que expandiram a operacionalização da política nacional de formação inicial de professores na modalidade a distância a partir do ano de 1995 até o ano de 2006 e as razões do significativo crescimento em cursos para formação desses profissionais, sobretudo da educação básica. Procuramos compreender, também, em que medida a operacionalização dessa política no Brasil guarda relações com diretrizes de organismos internacionais, tendo em vista que a formação dos profissionais da educação está cotidianamente presente na pauta de discussão de organismos multilaterais, bancos e organizações econômicas e financeiras – nacionais e internacionais. E, por último, buscamos compreender como e o porquê do uso recorrente dos termos “democratização e democracia”, que têm permeado discursos e documentos nacionais e internacionais no que se refere à política de EaD – ou, mais especificamente, à de formação docente. Certamente, a fim de realizar essa análise, não podemos deixar de estabelecer relações com as linhas políticas que estão sendo implementadas na América Latina e no Caribe por organismos internacionais. Queremos destacar, no entanto, que a análise e a compreensão sobre os termos “democratização e democracia” foram realizadas de forma breve, dado o recorte estabelecido neste trabalho, assim deixamos o estudo de tal tema para pesquisas futuras.




    Em relação às questões citadas, levantamos algumas hipóteses que pretendemos comprovar no decorrer deste trabalho. No que tange à democratização da educação, foram duas as hipóteses. A primeira é a de que, se os organismos internacionais e o Estado elegeram a educação como chave mágica para a inclusão e a justiça social, isso significa que buscam princípios que elegem a escola como portadora de um caráter salvacionista ou como redentora da sociedade de classes atual e que, por meio da educação, podem adequar os indivíduos ao mercado de trabalho, ou seja, promover a inclusão social de acordo com a lógica do capital.




    Nossa segunda proposição, apoiada na formulação de Shiroma (2003b), é a de que as políticas de EaD, justificadas como uma maneira de democratizar o acesso à educação, colocadas em prática de modo mais incisivo na formação docente, têm como intenção a desintelectualização docente.




    Essa proposição está atrelada à outra, que é a de que a formação inicial, sobretudo nas universidades, por meio de cursos presenciais, pode ser considerada pelos articuladores e disseminadores de projetos internacionais para a educação uma ameaça a sua implementação. Isso porque, por mais direcionados que sejam os seus desdobramentos baseados nos embates travados em espaços educativos de caráter mais crítico, as consequências são imprevisíveis. Com essa compreensão, acrescentamos a hipótese de que os documentos da UNESCO têm por objetivo orientar a reforma na formação de professores, articulando para que seja (re)configurado seu processo de formação, assim como o de outros profissionais, para que se adaptem e se tornem controláveis e funcionais na “suposta” sociedade do conhecimento.




    Outra proposição de nosso trabalho é a de que as intenções do governo e de organismos internacionais, por meio da implementação da EaD, vão além do intuito de despolitizar a formação docente e ampliar a circulação e comércio das TIC. O que há é a viabilização de um nicho de mercado para a iniciativa privada que, além da abertura de cursos com número maior de alunos e redução de professores e com menos necessidade de espaço físico, ainda tem a possibilidade de receber verbas federais para os cursos nessa modalidade, ampliando, com isso, a atuação e os lucros do setor privado por meio de verbas públicas. Podemos observar que não apenas as instituições públicas têm autorização para ofertar esses cursos, mas também a iniciativa privada encontra abertura para oferecer programas e, dessa forma, receber verbas federais. Tal fato reforça a hipótese de que por meio dos programas implantados de EaD não existe fronteira entre o público e o privado –, e o espaço público tem-se transformado em um negócio, principalmente pelo modelo de parcerias com empresas privadas.




    Pretendemos concluir este trabalho com a explicitação dessas questões que fazem parte de nosso estudo, demarcada dentro de uma análise crítica pautada em autores que realizam essa discussão no âmbito da universidade pública, apesar das dificuldades (marcadas pela lógica do capital) que esses profissionais têm encontrado para realizar seus estudos e pesquisas nos últimos anos – resultado da reforma também operacionalizada nesse setor.




    1. Breve histórico da temática




    Para compreendermos o processo de implantação da EaD no Brasil, retomamos alguns momentos em que essa atividade teve destaque nas políticas públicas, conquanto não tenha sido estimulada do modo como vemos na atualidade devido ao impulso dado pelas TIC, mas deixou sua marca no campo educacional.




    As políticas públicas educacionais voltadas para o incentivo à educação a distância têm novo12 início após a Nova República, no ano de 1985. A partir desse ano, vários projetos e políticas referentes ao uso das tecnologias na educação se efetivaram e mudanças significativas começaram a ocorrer na gestão dessa área, sobretudo no que se refere à informática na educação.




    Diversos programas e projetos foram desenvolvidos para a expansão da informática e posterior formação a distância. Temos exemplos bastante conhecidos pela divulgação dos meios de comunicação, como o Projeto Brasileiro de Informática na Educação (EDUCOM), criado em 1984 e que, de acordo com a avaliação do MEC, teve bons resultados. Com esse conceito, o MEC criou, em 1986, o Projeto Formar, destinado a capacitar professores e a implantar infraestrutura de suporte nas secretarias estaduais de educação, em que competia a cada secretaria criar a sua proposta pedagógica.




    Em 1988 foi criado o Projeto Verso Reverso – Educando o Educador, concebido e financiado pela Fundação Educar, ligada ao MEC. Esse projeto visava formar educadores para jovens e adultos por meio de vídeos e materiais impressos desenvolvidos pela Fundação Roquette-Pinto (TVE), do Rio de Janeiro.




    A base de experiências em outros países sobre informática educativa possibilitou ao MEC, em 1989, criar o Programa Nacional de Informática Educativa (PRONINFE). A partir da década de 1990 o cenário brasileiro experimentou uma profunda mudança, pois precisava reorganizar suas políticas devido à complexidade das relações internacionais. Diante disso, o Brasil foi orientado pelas políticas de ajuste estrutural empreendidas pelo Banco Mundial a diversificar as IES e dessa forma organiza-se um campo lucrativo para o setor privado. O Banco Mundial ainda recomenda que as instituições públicas diversifiquem as suas fontes de financiamento para que não sejam dependentes exclusivamente do Tesouro do Estado (REIS, 2003).




    Essa reforma embasada na diferenciação institucional e na diversificação das fontes de financiamento das IES estava vinculada ao objetivo de reduzir gastos do Estado. O Banco justifica que só implantando essa reforma o Brasil teria condições de ter êxito no novo mundo resultante das mudanças nos sistemas produtivos (BANCO MUNDIAL, 1995). Observamos, portanto, que a política educacional inscrita na política de ajuste estrutural engendrada pelo Banco possui a intenção de manter e expandir o sistema capitalista em sua nova fase.




    Nesses termos, o Banco Mundial orienta que a educação precisa difundir novas habilidades para os trabalhadores atingidos pela reestruturação do mundo do trabalho, efetivar a expansão continuada do conhecimento e ampliar, em menos tempo, o número de indivíduos com acesso ao ensino superior. O Banco recomenda que, para ser formado o novo trabalhador, seja implantada a EaD e por meio dela utilizem-se as TIC. Em diversos trechos do documento de 1995, o Banco Mundial orienta que a EaD deve ser utilizada principalmente na formação docente inicial e continuada e relata diversas experiências de países como Chile, Tailândia e outros, nos quais os resultados, segundo o Banco, foram positivos.




    Como podemos observar, o Banco ressalta que a EaD permite ao indivíduo a possibilidade de estar constantemente em programas de qualificação e requalificação para o trabalho, tendo em vista as mudanças em curso e a necessidade de adaptação às exigências requeridas pelo mercado, atendendo às premissas dos organismos internacionais. A EaD pode proporcionar um ensino rápido e eficiente, segundo o Banco Mundial, sobretudo no que se refere a programas de capacitação profissional.




    Em 1992, com o interesse anteriormente descrito, o MEC, a Secretaria de Educação Básica (SEB) e a Fundação Roquette-Pinto desenvolveram o Projeto Salto para o Futuro para atender professores de 1º e 2º graus e alunos de cursos profissionalizantes no qual era e é utilizada a metodologia a distância, mediante um sistema de multimeios conjugados, com programas televisivos, apoiados por jornal impresso, fax e canal de voz. No endereço eletrônico do projeto, ainda em atividade, encontramos as seguintes informações:




    O objetivo do programa é possibilitar que professores de todo o país revejam e construam seus respectivos princípios e práticas pedagógicas, mediante o estudo e o intercâmbio, utilizando diferentes mídias, telefone, fax, TV, boletim impresso e computador em articulação com a educação presencial. Com uma dinâmica interativa, o Salto para o Futuro atinge por ano mais de 250 mil profissionais docentes em todo o Brasil [BRASIL, 2005n].




    E continua:




    Ao falarmos em educação a distância no Brasil, nos reportamos ao programa de formação continuada de professores que há mais de uma década vem estabelecendo um diálogo com a comunidade escolar de todo o país. Salto para o Futuro, programa da TV Escola, canal educativo do Ministério da Educação, tem como proposta a formação continuada de professores. O Salto, como é conhecido entre os professores, conjuga os recursos da educação a distância como a utilização de material impresso, recursos tecnológicos como TV, fax, telefone e internet a momentos presenciais, nas telessalas de recepção organizada, nas quais, com a mediação de um orientador de aprendizagem, os professores discutem e participam com questões que são constituintes do programa [idem].




    Em 1995, foi criada no MEC a SEED, em substituição à Coordenadoria Nacional de Educação a Distância, criada em 1992. O objetivo da SEED, descrito em sua página eletrônica, é desenvolver programas que oferecem às escolas de ensino fundamental e médio infraestrutura, diretrizes e programas que respeitam a autonomia dos sistemas, realçam o projeto pedagógico das instituições e colocam a tecnologia a serviço da educação.




    Entre os projetos desenvolvidos pela SEED voltados à formação de professores, podem-se destacar, além do TV Escola13, o Programa Nacional de Informática na Educação (PROINFO)14, o Programa de Formação de Professores em Exercício (Proformação), o Programa de Apoio à Integração Graduação/Pós-Graduação (PROIN) e o Programa de Apoio à Pesquisa em Educação a Distância (PAPED).




    No âmbito das instituições universitárias, a UnB foi a primeira (1979) a oferecer mais de 20 cursos de extensão por meio da EaD, dos quais 6 foram traduzidos da The Open University. A partir de 1989, a UnB contou com os serviços do Centro de Educação a Distância (CEAD). Foi por meio do CEAD que representantes de outras universidades públicas lançaram, em 1989, a Rede Brasileira de Educação Superior Aberta e a Distância (READ).




    Em face dos limites impostos à concretização da proposta da READ, na XV Conferência Mundial do International Council for Distance Education (ICDE), em 1990, começou a fortalecer-se a ideia de criação da Rede Brasileira de Educação a Distância. Essa rede, depois de organizada por uma comissão, foi oficialmente reconhecida em setembro de 1991. Da mesma forma que a READ, as expectativas com relação à Rede Brasileira de Educação a Distância também não foram alcançadas.




    Em 1994, o CEAD, em parceria com a UNESCO e o Instituto Nacional de Educação a Distância (INED), criou o Fórum de Educação a Distância do Distrito Federal, e, juntamente com o INED, lançou a Revista Brasileira de Educação a Distância – INED. Em 1995, com a UNESCO e o INED o CEAD organizou no Distrito Federal a I Conferência Interamericana de Educação a Distância (CREAD). Por iniciativa da UnB, realizou-se nesse mesmo ano o Seminário Internacional de Novas Tecnologias na Educação e na Formação Continuada. Participaram desse evento aproximadamente 150 universidades públicas. Desse encontro resultou a criação do Consórcio Interuniversitário de Educação Continuada e a Distância (BRASILEAD). A principal meta desse consórcio foi a de gerar programas a serem utilizados na Rede Teleinformacional de Educação (RTE), em fase de experimentação nos ministérios da Educação, da Comunicação, da Ciência e Tecnologia e da Cultura. Representantes de coordenações de EaD de universidades federais do Rio de Janeiro (UFRJ e UFF), do Pará (Universidade Federal do Pará – UFPA), da Paraíba (Universidade Federal da Paraíba – UFPB), do Paraná (Universidade Federal do Paraná – UFPR), de Minas Gerais (Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG – e Universidade Federal de Uberlândia – UFU) e de Brasília (UnB) vêm, desde 1999, participando de encontros e seminários nacionais e internacionais com o objetivo de desenvolver projetos de ensino a distância em suas instituições, bem como de participar do desenvolvimento de outros projetos de caráter nacional.




    Em 1999 foi criada a Universidade Virtual Pública do Brasil (UNIREDE), que é uma expressão da política em que público e privado se mesclam. Trata-se de um consórcio firmado com o apoio do MEC e do então Ministério da Ciência e da Tecnologia (MCT) e que agrega instituições públicas de ensino superior com a finalidade de ministrar cursos de graduação, pós-graduação e educação continuada a distância. Esse consórcio foi anunciado com o objetivo de ampliar o ensino público, porém o que observamos foram o cunho privatista e a cobrança de taxas em seus cursos. Um exemplo é o curso de formação em educação a distância, que, promovido como extensão, aperfeiçoamento ou especialização, indicava como clientela-alvo docentes e técnicos das instituições participantes da UNIREDE, docentes e técnicos das IES de outras instituições e docentes e técnicos de instituições públicas indicados pelo MEC. Ressalvou-se que, tendo em vista a necessidade de formação de professores em todo o país, a prioridade seria dada aos que tivessem como objetivo envolver-se em projetos de licenciatura a distância. O valor pago pelas senhas que davam acesso a cada módulo do curso de especialização era, em 2002, de R$450,00. A criação da UNIREDE está, assim, em sintonia com as políticas educacionais do governo referentes ao ensino público a distância, constituindo, também, iniciativa na direção da “privatização” do ensino público superior.




    No Governo Lula (anos 2006-2007) temos dois novos projetos colocados em funcionamento – UAB e Pró-Licenciatura – que dão continuidade à implantação da EaD principalmente em licenciaturas, demonstrando que essa modalidade foi o cerne das políticas educacionais daquele governo. Esses dois projetos serão expostos e analisados de forma mais integral no terceiro capítulo deste livro. Ao longo dos anos foram expandidos e permanecem nos dias atuais, mas não são mais os únicos.




    Mesmo correndo o risco de não registrar todas as experiências de EaD desenvolvidas no país, o percurso pela história da EaD aqui destacado permite concluir que a oferta de programas nessa modalidade de ensino esteve estritamente vinculada a iniciativas isoladas de instituições públicas ou privadas até o ano de 1995, porém é difundida de forma célere a partir de 1996 com o arcabouço legal fomentado após a LDBEN, lei n. 9.394 de 1996 (BRASIL, 1996), e nos últimos anos tem-se popularizado de forma maciça e notável.


  




  




  

    1 Discutiremos EaD neste trabalho conforme definição existente no decreto n. 5.622/2005 (BRASIL, 2005a, p. 1), que a caracteriza como “modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diferentes”.




    2 Entendemos globalização de acordo com a definição de Castro (2001, p. 6): “globalização não é, propriamente falando, uma teoria; mas um constructo ideológico encomendado para legitimar, dissimular a forma unidimensional, economicista, de unificação financeira de um mundo socialmente dividido por desigualdades cada vez mais profundas e inconciliáveis. A ideologia da globalização tenta naturalizar o capitalismo financeiro que, apesar do seu predomínio indiscutido atual, não passa de uma forma histórica transitória de organização econômica do mundo, intrinsecamente ligada a uma concepção de modernização e de progresso, particularmente estreita e perigosa”.




    3 No entanto, a partir de 2006 essa tendência parece que se inverteu. Foram expedidas diretrizes curriculares nacionais para o curso de pedagogia e nelas os CNS se transformaram em cursos de pedagogia. Tais diretrizes, contudo, não mencionavam os ISE como locais privilegiados para a formação docente.




    4 A carga horária do curso era de 3.210 horas/aula/atividade, correspondentes a 214 créditos. Desse total de horas, 2.565 (171 créditos – 80%) eram desenvolvidas na modalidade de educação a distância e 645 (43 créditos – 20%) eram reservadas para encontros presenciais. Os encontros eram realizados semanalmente nos núcleos de formação, com a presença de um tutor. A percentagem mínima de frequência nos momentos presenciais, em cada disciplina do curso, era de 75%. Além disso, uma das avaliações da disciplina consistia em uma prova escrita, de caráter individual, em que o aluno também deveria estar presente. O curso de pedagogia a distância, à época, podia ser concluído num prazo mínimo de três anos, e os principais recursos didáticos eram os cadernos pedagógicos e os guias de estudo, entregues diretamente aos alunos nos encontros presenciais, ou enviados pelo correio, e também fitas de vídeo, revistas, capítulos de livros, livros, artigos e textos disponibilizados aos alunos na internet. Informação disponível em: <http://www.virtual.udesc.br/Principal/principal.php>. Acesso em: 16 jan. 2007.




    5 O CEDERJ é um consórcio formado por oito universidades públicas sediadas no estado: Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca (CEFET/RJ); Instituto Federal Fluminense (IFF); Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ); Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ); Universidade Federal Fluminense (UFF); Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) e Universidade Estadual do Norte Fluminense “Darcy Ribeiro” (UENF). Segundo informação no endereço eletrônico, o consórcio foi criado com o objetivo fundamental de democratizar o acesso ao ensino superior público, gratuito e de qualidade. Instituído com a união da autarquia Centro de Ciências do Estado do Rio de Janeiro (CECIERJ), conta hoje com 19 polos no estado do Rio de Janeiro que oferecem cursos superiores a distância. Disponível em: <www.cederj.edu.br>. Acesso em: 22 jan. 2006.




    6 De acordo com Martins (2006, p. 93), em 1998, um aluno da EaD custava em média R$1.500,00 por ano, enquanto o custo de um aluno presencial era de R$9.789,00. Assim, para o autor, o aluno de EaD pode ser uma alternativa atraente para a expansão do ensino superior público no país.




    7 Um dos projetos organizados e dirigidos pela UNESCO é o Projeto Regional de Educação para a América Latina e o Caribe (PRELAC). Ver UNESCO (2002b).




    8 Os estados que ofertaram o curso de administração – curso-piloto da UAB – foram: Santa Catarina, Pará, Ceará, Rio Grande do Sul e Mato Grosso.




    9 Ver edital de seleção UAB n. 1, de 16 de dezembro de 2005. A divulgação dos resultados foi em 7 de julho de 2006 (BRASIL, 2005g).




    10 Ver edital de seleção UAB/SEED/MEC n. 1, de 11 de novembro de 2006 (BRASIL, 2006c).




    11 Essa democratização é entendida por nós como conceito operativo da política da EaD, com um conteúdo que só pode ser entendido em nossa sociedade como burguês ou capitalista, isto é, que está de acordo com os interesses da classe dominante.




    12 Compreendemos como novo início porque a EaD esteve presente em diferentes momentos de nossa história. De acordo com a produção na área, o primeiro registro de estudos a distância no Brasil foi realizado em 1904, quando existiam cursos pagos por correspondência na cidade do Rio de Janeiro, e a partir dessa data outros cursos foram criados via correspondência, rádio e, mais tarde, televisão. Citamos alguns, como a criação da Rádio Educativa pelo médico Edgar Roquette-Pinto (1923), Rádio Ministério da Educação (1936), Instituto Universal Brasileiro (1941), Aperfeiçoamento de Professores Primários (1962), Projeto Minerva (1970). Podemos encontrar a cronologia da EaD desde 1904 até 2002 em Vianney, Torres e Silva (2003).




    13 O Programa TV Escola foi considerado um importante instrumento para orientar os sistemas de ensino, assim como a adoção das Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino fundamental e dos Parâmetros Nacionais Curriculares. Nesse programa, o desenvolvimento da informática nas escolas aparece como treinamento para que os professores possam utilizar sistematicamente a televisão, o vídeo, o rádio e o computador como instrumentos pedagógicos. A oferta de cursos a distância em nível superior, especialmente na área de formação de professores para a educação básica, deve capacitar, segundo o programa, em cinco anos, pelo menos 500 mil professores para a utilização plena da TV Escola e de outras redes de programação educacional e instalar, em cinco anos, 500 mil computadores em 30 mil escolas públicas de ensino fundamental e médio, promovendo condições de acesso à internet, além de capacitar, em dez anos, 12 mil professores multiplicadores em informática da educação. Dessa maneira, a EaD, marca do “novo paradigma educacional”, é considerada um importante instrumento de formação e capacitação de professores em serviço.




    14 Analisando os méritos e os principais problemas identificados no programa (denominado atualmente Programa Nacional de Tecnologia Educacional), Cysneiros (2003) destaca que o PROINFO iniciou a criação de suportes ao uso da informática nas secretarias estaduais de educação e nas escolas, entretanto a falta de infraestrutura mínima de funcionamento das escolas brasileiras, várias sem luz elétrica, sem linha telefônica, entre outras características das péssimas condições de trabalho docente no país, inviabilizou o alcance dos objetivos do programa.


  




  

    CAPÍTULO 1




    O Debate sobre a EaD no Brasil




    Ao realizarmos o levantamento sobre a produção científica relacionada à temática da educação a distância (EaD), constatamos que, no plano nacional, existe um número significativo de autores que têm defendido a EaD como modalidade necessária para a democratização do acesso ao ensino superior, assim como para suprir a falta da formação inicial para docentes da educação básica, defesa também presente nos discursos do governo e de organismos internacionais. Esses autores afirmam que, por meio da EaD, aumenta-se a possibilidade de contato da população com as novas tecnologias, com baixo custo, além de incluí-la na chamada sociedade da informação ou do conhecimento, característica que julgam necessária para que o Brasil seja adicionado ao rol de países desenvolvidos, ou para que acompanhe as mudanças da sociedade moderna e repleta de inovações tecnológicas. Em contrapartida, encontramos um pequeno número de autores que se tem preocupado em entender as intenções de cunho político e econômico dos organismos internacionais e do Estado. Do mesmo modo, esses autores procuram chamar nossa atenção para tais interesses na utilização das tecnologias da informação e comunicação (TIC) com o intuito de ampliar a rede de ação da EaD no Brasil.




    Portanto, a intenção deste texto é expor o que pensam os autores desses distintos grupos e as implicações de suas produções para a compreensão dos interesses presentes nas políticas públicas que expandem a implementação dos cursos de EaD para a formação docente no Brasil.




    

      1. EaD: deslumbramentos de um novo modelo de formação




      Muitos são os intelectuais brasileiros que contribuem com suas produções para elaborar um constructo ideológico no qual se afirma que somente por meio da contribuição da EaD é que se pode possibilitar o atendimento a um maior número de pessoas no ensino superior com baixos custos, isto é: somente por meio da EaD é possível proporcionar a democratização da educação superior no Brasil. Para esses intelectuais, a melhoria da qualidade do ensino e a democratização do acesso da população, ao ter contato e manuseio das TIC, têm relação direta com essa modalidade de educação. A produção desses autores articula-se a programas de EaD que são por eles coordenados ou que foram por eles implantados em instituições públicas e privadas em âmbito nacional. Ao mesmo tempo, é referência para trabalhos desenvolvidos sobre EaD no Brasil. O que podemos apreender após analisar as produções dos autores aqui expostos é que, ressalvadas as semelhanças na defesa da EaD como a melhor modalidade para atender a um maior número de pessoas em menor tempo e menor custo – assim como proporcionar o contato da população com as TIC –, os autores apresentam em suas narrativas uma larga diferença na maneira de compreender a implementação e a função da EaD em nossa sociedade.




      Enquanto um grupo desses autores concebe a EaD como uma modalidade importante e necessária para a democratização da educação – e, segundo eles, isso consequentemente levaria a sociedade a tornar-se mais democrática nas esferas política, cultural e econômica –, o outro grupo percebe a EaD com um cunho comercial e na relação custo-benefício que o grande número de vagas pode proporcionar. Esse mesmo grupo afirma que por meio da EaD pode-se formar o cidadão que a nova sociedade necessita, isto é, preparar o cidadão para ser competitivo, flexível, eficiente e adaptável. Assim, além da economia para o Estado e para as instituições privadas na oferta da formação, ainda se forma um cidadão com o perfil que a reestruturação produtiva do capital precisa nessa etapa de acumulação flexível.




      Para a distinção da concepção de cada grupo em relação à EaD, exporemos inicialmente os principais argumentos presentes na produção do primeiro grupo supracitado e analisaremos o que afirmam. Destacamos, portanto, que o grupo de intelectuais que entende a EaD como uma dimensão social que pode garantir a democratização e a cidadania é formado por Belloni (1999, 2002), Alonso (1994, 1999, 2005), Pretto (2003, 2006), Villardi, Oliveira e Gama (2001), Preti (1995, 1996), Lobo Neto (1998, 2001) e Valente (2003).




      Iniciamos com a exposição de Belloni, no livro Educação a distância (1999, p. 3), no qual a autora afirma que:




      A educação a distância aparece cada vez mais, no contexto das sociedades contemporâneas, como uma modalidade de educação extremamente adequada e desejável para atender às novas demandas educacionais decorrentes das mudanças da nova ordem econômica mundial.




      Para ela, embora não seja o único fator determinante, a tecnologia está fortemente associada à EaD, pois o avanço tecnológico impulsiona o desenvolvimento de experiências nessa modalidade. Conquanto valorize a EaD, observa que, no quadro de mudança do capitalismo, a modalidade aparece como um “novo filão do mercado educacional” que visa multiplicar seus lucros com o uso intensivo das TIC (BELLONI, 2002). A autora assevera que:




      No contexto atual do capitalismo, sobretudo com o sucesso incontestável dos sistemas midiáticos de vocação mundial (televisão e Internet), o campo educacional aparece como uma nova fatia no mercado extremamente promissora, no qual o avanço técnico em telecomunicações permite a expansão globalizada e altas taxas de retorno para investimentos privados transnacionais. Evidentemente o modelo selvagem aplicado a países periféricos, segundo receitas das agências internacionais, só vem favorecer a expansão de iniciativas mercadológicas de larga escala, colocando nos mercados periféricos, a exemplo do que ocorre há muito no campo da educação, produtos educacionais de baixa qualidade e preços nem tão baixos. É aí que se abre o mercado da educação a distância, no qual o uso intensivo da TIC se combina com técnicas de gestão e marketing, gerando formas inéditas de ensino que podem até resultar, às vezes e com sorte, em efetiva aprendizagem [idem, p. 120-121].




      Belloni critica a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDBEN n. 9.394, de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), porque permite afirmar que a EaD está sendo utilizada como meio de superar problemas emergenciais, como já ocorreu nos anos de 1970. Nesse período, segundo a autora, “a EaD foi utilizada para consertar alguns fracassos dos sistemas educacionais” (BELLONI, 1999, p. 4). Ela pondera que considerar a EaD como solução para carências educacionais ou rejeitá-la por qualidade insuficiente é colocar mal a questão, dissimulando questões mais importantes para a compreensão do fenômeno que não podem ser discriminadas devido à negligência do setor público e à visão estreita do setor privado, que de alguma forma acabam levando a EaD a resultados medíocres ou ao fracasso.




      Apesar das críticas feitas às políticas públicas atuais para a implantação da EaD, Belloni (idem) acredita que a modalidade tende doravante a tornar-se cada vez mais um elemento regular dos sistemas educativos. Para ela, a EaD se faz necessária não apenas para atender a demandas ou a grupos específicos, mas para assumir funções de crescente importância, especialmente no ensino pós-secundário, ou seja, na educação da população adulta, o que inclui o ensino superior regular e toda a grande demanda de formação contínua gerada pela obsolescência acelerada da tecnologia e do conhecimento. Para a autora, a sociedade contemporânea e a do futuro demandam um novo tipo de trabalhador em todos os setores econômicos, enfatizando a necessidade das múltiplas competências do indivíduo:




      Para sobreviver na sociedade e integrar-se ao mercado de trabalho do século XXI, o indivíduo precisa desenvolver uma série de capacidades novas: autogestão (capacidade de organizar seu próprio trabalho), resolução de problemas, adaptabilidade e flexibilidade diante de novas tarefas, assumir novas responsabilidades e aprender por si próprio e constantemente trabalhar em grupo de modo cooperativo e pouco hierarquizado [idem, p. 5].




      Com base nessa abordagem, Belloni (2002) defende mudanças no currículo, principalmente no da formação inicial de professores, para se enfatizar mais a aquisição de habilidades de aprendizagem e interdisciplinaridade, o que implica a diminuição da quantidade de conhecimentos, sem, no entanto, negligenciar a formação científica e das competências de pesquisa.




      Belloni (idem) afirma que as mudanças nos sistemas educacionais deverão ocorrer no sentido de aumentar a oferta de oportunidades de acesso ao ensino superior e, ao mesmo tempo, diversificar essa oferta no intuito de adaptá-la às novas demandas, utilizando para isso as TIC. No quadro atual do país, de aumento da procura por ensino superior, devido à ampliação do ensino secundário, devem ser utilizadas as novas tecnologias não apenas como meios de melhorar a eficiência dos sistemas, mas principalmente como ferramentas pedagógicas efetivamente a serviço da formação do indivíduo. Para a autora,




      a educação a distância, por sua experiência de ensino com metodologias não presenciais, pode vir a contribuir inestimavelmente para a transformação dos métodos de ensino e da organização do trabalho nos sistemas convencionais, bem como para a utilização adequada das tecnologias de mediatização da educação [BELLONI, 1999, p. 6].




      Essas considerações nos levam a desenhar um cenário para o século XXI em que os sistemas de ensino superior serão mistos ou integrados, oferecendo oportunidades diversificadas de formação, organizáveis de modo flexível, de acordo com as possibilidades do aluno, com atividades presenciais e a distância com uso intensivo de tecnologias.
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